
PROJETO DE LEI Nº. 057

de 26 de outubro de  2005

“Altera o caput dos artigos 5º e 6º, e acrescenta os parágrafos  5º, 6º,7º,  8º e 9º  ao artigo 6º da  Lei  nº. 3.454. de 19 de setembro de 1995 e dá outras providências”.
Art. 1º  O caput do artigo 5º da Lei 3.454 de 19 de setembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º - Ressalvada a exceção prevista no § 6º do artigo 6º desta Lei, é de competência da Prefeitura Municipal, através do Departamento competente, podar ou cortar árvores da arborização urbana pública”. 
Art. 2º  O caput do artigo 6º da Lei 3.454 de 19 de setembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  6º - Não será permitida ao munícipe a poda ou corte de árvores da arborização urbana, sob pena da imposição das penalidades previstas nesta lei, ressalvada a exceção prevista no § 6º                      deste artigo”.
Art. 3º   O artigo 6 º da Lei 3.454 de 19 de setembro de 1995, fica acrescido dos seguintes parágrafos: 
         .............

§ 5º - Desde que comprovada a danificação do patrimônio particular, se o órgão competente da Prefeitura Municipal não tomar as devidas providências no prazo improrrogável de 30 dias contado da ciência do fato, será permitida, de forma opcional, ao munícipe a realização de poda ou, nos casos em que for inviável ou insuficiente a poda para a solução dos problemas apresentados, do corte de árvores da arborização urbana.

§ 6º - A comprovação de que trata o parágrafo anterior deve ser dar mediante a elaboração de laudo técnico,  subscrito por engenheiro civil ou  agrônomo  e  pelo  próprio munícipe,  que declararão, sob  pena  de
responsabilidade civil e penal, a veracidade das informações e a necessidade da realização da poda ou corte.

§ 7º - O laudo técnico deverá ser encaminhado ao Departamento competente da Prefeitura Municipal, que deverá, no prazo improrrogável 30 (trinta) dias tomar as devidas providências, incidindo, no caso de não ser cumprido este prazo, o disposto no § 5º.

§ 8º - O Departamento competente da Prefeitura Municipal, nos termos do § 4º deste artigo, orientará o novo plantio, que deverá ser levado a efeito pelo munícipe que realizar o corte, sob pena de incorrer nas penalidades previstas nesta Lei, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal.  

 § 9º - O munícipe que realizar a poda ou corte de árvore será responsabilizado civil e criminalmente por qualquer dano que vier a causar a terceiros.
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PROJETO DE LEI Nº. 057 

de 26 de outubro de 2005
JUSTIFICATIVA



O presente projeto tem por finalidade permitir uma maior agilidade para a retirada das árvores que estejam plantadas em logradouro público e que estejam danificando residências com galhos ou através da penetração superficial das raízes.



Ocorre que muitas árvores foram plantadas nas vias urbanas sem levar em consideração a técnica correta, fazendo com que as raízes permaneçam superficiais, tubulares ou agressivas (Gênero Fícus) que prejudicam as fundações dos prédios e promovem rachaduras nas paredes e levantamento de pisos, podendo atingir as tubulações hidráulicas, pois a espécie e a dimensão das referidas árvores são impróprias  para serem plantadas nos passeios públicos e quando constatado o dano à residência aumenta-se o prejuízo se a mesma  não for podada ou retirada rapidamente.
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